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Solução de Consulta  nº  191 - Cosit 

Data 14 de dezembro de 2021 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES. NÃO CABIMENTO DE CRÉDITO 
NA QUALIDADE DE INSUMO. NÃO CABIMENTO DE EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. 

As taxas de administração de cartões de crédito e de débito não são 
consideradas insumos para fins de creditamento da Cofins.  

Não cabe a exclusão dessas taxas da base de cálculo da contribuição. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 
2019, art. 172, § 2º, inciso VII; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 
2018. 

PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER COSIT/RFB Nº 5, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DOU DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES. NÃO CABIMENTO DE CRÉDITO 
NA QUALIDADE DE INSUMO. NÃO CABIMENTO DE EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO 

As taxas de administração de cartões de crédito e de débito não são 
consideradas insumos para fins de creditamento da Cofins.  

Não cabe a exclusão dessas taxas da base de cálculo da contribuição. 

PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER COSIT/RFB Nº 5, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DOU DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 
2019, art. 172, § 2º, inciso VII; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 
2018 
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Relatório 

  O interessado, acima identificado, dirige-se a esta Coordenação para formular 
consulta acerca da interpretação do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002 e dos incisos II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no que tange 
à possibilidade do desconto de créditos a título de insumo ao comércio varejista de veículos 
em relação a despesas de administração de cartões de créditos. 

2.  Afirma que que tem como atividades o comércio a varejo de automóveis, 
camionetas e utilitários novos, bem como de peças e acessórios, e a prestação de serviços de 
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores. 

3.  Aduz que apura o imposto sobre a renda de pessoa jurídica com base no lucro 
real e está, por consequência, sujeito ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins. 

4.  Relata que, em suas atividades, é imprescindível a disponibilização aos clientes 
da possibilidade de pagamento via cartões de crédito e de débito. 

5.  Explica que tais operações com cartões geram custos com a chamada taxa de 
administração, que são deduzidos pelas administradoras já no momento da liquidação das 
operações. 

6.  Argumenta que o art. 3º, inciso II, da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e o art. 3º, inciso II, da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, determinam a 
possibilidade de desconto de créditos em relação a bens e serviços utilizados como insumos. 
Menciona que o conceito de insumo foi definido na decisão do Recurso Especial nº 
1.246.317/MG.  

7.  Considera inviável tanto as atividades de comércio varejista quanto de serviços 
de reparação sem as operações com cartões de crédito, o que indica enquadrarem-se 
referidas taxas como insumos. 

8.  Cita também a decisão do STF no Recurso Extraordinário nº 606.107, que 
definiu receita como “o ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de 
elemento novo e positivo, sem reservas ou condições”. 

9.  Entende que as taxas de administração dos cartões de crédito não são 
abrangidas pelo conceito de receita, uma vez que não se integram ao patrimônio da 
consulente na condição de elemento novo, definitivo e positivo. 

10.  Por fim, indaga se as taxas cobradas pelas administradoras de cartões de 
crédito podem ser consideradas insumos para efeitos de crédito da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins. 

11.  Questiona também se, tendo em vista os pagamentos repassados às 
administradoras de cartões de crédito não configurarem receita, podem esses valores ser 
excluídos da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
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Fundamentos 

12.  Verificado o cumprimento dos requisitos de admissibilidade, conforme art. 3º 
da Instrução Normativa RFB n º 1.396, de 28 de junho de 2013, a presente consulta pode ser 
conhecida, sem embargo de posterior análise acerca dos requisitos para produção de efeitos. 

13.  Cabe salientar que o processo de consulta não tem como escopo a verificação 
da exatidão dos fatos apresentados pelo interessado, haja vista que se limita a apresentar a 
interpretação da legislação tributária a eles conferida. Parte-se da premissa de que há 
conformidade entre os fatos narrados e a realidade factual. Nessa seara, a Solução de 
Consulta não convalida nem invalida quaisquer informações, interpretações, ações ou 
classificações fiscais procedidas pela Consulente e não gera qualquer efeito caso se constate, 
a qualquer tempo, que não foram descritos, adequadamente, os fatos aos quais, em tese, se 
aplica a Solução de Consulta. 

14.  O objeto da consulta é a possibilidade de desconto de créditos por parte de 
revendedora e prestadora de serviços de manutenção de veículos em relação às taxas de 
administração de cartões de crédito e de débito, bem como a exclusão dos valores 
repassados às administradoras de cartões de crédito e de débito da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

15.  Primeiramente vejamos a questão do creditamento como insumo. Os 
dispositivos arguidos pelo consulente são o inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, que trata da Contribuição para o PIS/Pasep, e seu homólogo, o inciso II do 
art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que trata da Cofins. Transcreve-se o 
dispositivo da Lei nº 10.833, de 2003: 

 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a:  
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos 
produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, 
de 2008)  
b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei; (Redação da lei nº 11.787, de 2008)  
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive 
combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata 
o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou 
importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos 
classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004) 
(...) [sem grifo no original] 
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16.  Esclareça-se que, com o advento do julgamento pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) do Recurso Especial 1221170/PR, consoante procedimento 
previsto para os recursos repetitivos, cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico de 24 de abril de 2018, sob a relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a 
Corte estabeleceu critérios para caracterizar os insumos geradores de créditos da não 
cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na forma do inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003.  

17.  O acórdão citado foi ementado conforme a seguir:  

 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. 
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ 
PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. 
DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS 
DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO 
CPC/2015).  
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e 
COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 
247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o 
comando contido no art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que 
contém rol exemplificativo.  
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância 
de determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte.  
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à 
instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da 
empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas 
com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, 
materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.  
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), 
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista 
nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto 
compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS 
e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o 
conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo Contribuinte. [sem grifo no original] 
 

18. Nessa seara, torna-se importante transcrever excerto do voto da Ministra Regina 
Helena Costa, a qual fixou a tese que foi acordada pela maioria dos Ministros ao final do 
julgamento:  
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(...) 
Nesse cenário, penso seja possível extrair das leis disciplinadoras dessas 
contribuições o conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a importância de determinado item - 
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte (...) 
Demarcadas tais premissas, tem-se que o critério da essencialidade diz com o 
item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, 
constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da 
execução do serviço, ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, 
quantidade e/ou suficiência. 
 Por sua vez, a relevância, considerada como critério definidor de insumo, é 
identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração 
do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, 
seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na 
fabricação de fogos de artifício difere daquele desempenhado na agroindústria), 
seja por imposição legal (v.g., equipamento de proteção individual - EPI), 
distanciando-se, nessa medida, da acepção de pertinência, caracterizada, nos 
termos propostos, pelo emprego da aquisição na produção ou na execução do 
serviço. [sem grifo no original] 

  

19.  Dessa forma, depreende-se dos textos citados que a tese central firmada pelos 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em comento é 
que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado 
item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte”. 

20.  Como consequência da decisão do STJ e com o fito de incorporar seus 
conceitos ao entendimento dado ao tema pela RFB, foi exarado o Parecer Normativo 
Cosit/RFB nº 5, de 17 de dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 18 
de dezembro de 2018 (disponível na íntegra no site da RFB na Internet, no endereço 
www.gov.br/receitafederal/pt-br), que tem efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à 
interpretação a ser dada à matéria. 

21.  Pois bem, em primeiro lugar, em que pese relevante a discussão acerca da 
essencialidade e relevância do item a ser qualificado como insumo, não se pode olvidar que 
ele somente pode ser qualificado como insumo quando for aplicado na produção ou 
fabricação de bens ou na prestação de serviços. Recorde-se que os dispositivos legais que 
autorizam o crédito em relação insumos (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, e Lei nº 
10.833, de 2003, art. 3º, inciso II) limitam de per si o crédito a “insumo na prestação de 
serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda”. Em outras 
palavras, limitam o crédito a insumos de atividades industriais, de produção de bens e de 
prestação de serviços. Não é previsto o crédito em relação a insumos de atividades 
comerciais, que têm, aliás, créditos específicos em relação a bens adquiridos para revenda 
(Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso I, e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso I).  
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22.  Transcreve-se excerto do mencionado Parecer Cosit/RFB nº 5, de 2018, que 
explica a questão: 

 

2. INEXISTÊNCIA DE INSUMOS NA ATIVIDADE COMERCIAL  
40. Nos termos demonstrados acima sobre o conceito definido pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, somente há insumos geradores de 
créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
nas atividades de produção de bens destinados à venda e de prestação de 
serviços a terceiros.  
41. Destarte, para fins de apuração de créditos das contribuições, não há 
insumos na atividade de revenda de bens, notadamente porque a esta 
atividade foi reservada a apuração de créditos em relação aos bens adquiridos 
para revenda (inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 
10.833, de 2003).  
42. Em razão disso, exemplificativamente, não constituem insumos geradores de 
créditos para pessoas jurídicas dedicadas à atividade de revenda de bens: a) 
combustíveis e lubrificantes utilizados em veículos próprios de entrega de 
mercadorias2 ; b) transporte de mercadorias entre centros de distribuição 
próprios; c) embalagens para transporte das mercadorias; etc.  
43. Sem embargo, cumpre frisar que, na esteira das disposições do inciso II do 
caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, as 
considerações anteriores versam sobre as “atividades” de “produção de bens ou 
prestação de serviços” e de “revenda de bens”, e não sobre as “pessoas 
jurídicas” que desempenham uma ou outra atividade.  
44. Assim, nada impede que uma mesma pessoa jurídica desempenhe 
atividades distintas concomitante, como por exemplo “revenda de bens” e 
“produção de bens”, e possa apurar créditos da não cumulatividade das 
contribuições na modalidade aquisição de insumos em relação a esta 
atividade, conquanto lhe seja vedada a apuração de tais créditos em relação 
àquela atividade. 
 

23.  Ressalta, no entanto, o Parecer Cosit/RFB nº 5, de 2018, que, na ocorrência de 
atividades distintas concomitantes, como é o caso, em que a pessoa jurídica realiza a revenda 
de bens (veículos) bem como a prestação de serviços (manutenção de veículos), deve apurar 
créditos na modalidade insumos em relação a esta atividade, sendo vedado em relação 
àquela. 

24.  Contudo, há que se ponderar que, mesmo em relação à atividade de prestação 
de serviços, não há insumos geradores de crédito em qualquer atividade acessória da 
empresa (administrativa, jurídica, contábil, etc.). Os itens, para serem qualificados como 
insumos, devem estar relacionados com o processo de produção ou de prestação de serviços. 
Veja-se novamente excerto do Parecer Cosit/RFB nº 5, de 2018: 

 

14. Conforme constante da ementa do acórdão, a tese central firmada pelos 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria 
em comento é que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
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essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou 
a importância de terminado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”.  
15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão 
“atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa 
expressão, por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos 
geradores de crédito da não cumulatividade das contribuições em qualquer 
atividade desenvolvida pela pessoa jurídica (administrativa, jurídica, contábil, 
etc.), a verdade é que todas as discussões e conclusões buriladas pelos 
Ministros circunscreveram-se ao processo de produção de bens ou de 
prestação de serviços desenvolvidos pela pessoa jurídica.  
16. Aliás, esta limitação consta expressamente do texto do inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, que permite a 
apuração de créditos das contribuições em relação a “bens e serviços, 
utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação 
de bens ou produtos destinados à venda”.  
17. Das transcrições dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que 
adotaram a tese vencedora resta evidente e incontestável que somente podem 
ser considerados insumos itens relacionados com a produção de bens 
destinados à venda ou com a prestação de serviços a terceiros, o que não abarca 
itens que não estejam sequer indiretamente relacionados com tais atividades.  
18. Deveras, essa conclusão também fica patente na análise preliminar que os 
Ministros acordaram acerca dos itens em relação aos quais a recorrente 
pretendia creditar-se. Por ser a recorrente uma indústria de alimentos, os 
Ministros somente consideraram passíveis de enquadramento no conceito de 
insumos dispêndios intrinsecamente relacionados com a industrialização (“água, 
combustível, materiais de exames laboratoriais, materiais de limpeza e (...) 
equipamentos de proteção individual – EPI”), excluindo de plano de tal conceito 
itens cuja utilidade não é aplicada nesta atividade (“veículos, ferramentas, 
seguros, viagens, conduções, comissão de vendas a representantes, fretes (...), 
prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e propagandas, telefone e 
comissões”). [sem grifo no original] 
 

25. Também a Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019, em 
consonância com o disposto no Parecer Cosit nº 5, de 2018, estabelece, em seus arts. 171 e 
172, determinadas balizas em relação ao novel entendimento acerca do conceito de insumos: 

 

Subseção II 
Dos Créditos Decorrentes da Aquisição de Insumos 

Art. 171. Compõem a base de cálculo dos créditos a descontar da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apuração não cumulativa, os valores 
das aquisições, efetuadas no mês, de (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, 
inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, 
de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, 
art. 21): 

I - bens e serviços, utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens 
ou produtos destinados à venda; e 
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II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços. 

§ 1º Incluem-se entre os bens referidos no caput, os combustíveis e 
lubrificantes, mesmo aqueles consumidos em geradores da energia elétrica 
utilizada nas atividades de produção ou fabricação de bens ou de prestação de 
serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21). 

§ 2º Não se incluem entre os combustíveis e lubrificantes de que trata o § 1º 
aqueles utilizados em atividades da pessoa jurídica que não sejam a produção ou 
fabricação de bens e a prestação de serviços. 

§ 3º Excetua-se do disposto no inciso II o pagamento de que trata o inciso I do 
art. 370, devido ao concessionário pelo fabricante ou importador, em razão da 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 
da Tipi (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21). 

§ 4º Deverão ser estornados os créditos relativos aos bens utilizados como 
insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou 
produtos destinados à venda e que tenham sido furtados ou roubados, 
inutilizados ou deteriorados, destruídos em sinistro ou, ainda, empregados em 
outros produtos que tenham tido a mesma destinação (Lei nº 10.833, de 2003, 
art. 3º, § 13, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21, e art. 15, 
inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 26). 

Art. 172. Para efeitos do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos os 
bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes, que integram o 
processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de 
prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com 
redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 
3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21). 

§ 1º Consideram-se insumos, inclusive: 

I - bens ou serviços que, mesmo utilizados após a finalização do processo de 
produção, de fabricação ou de prestação de serviços, tenham sua utilização 
decorrente de imposição legal; 

II - bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes, que integram o 
processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços e que 
sejam considerados insumos na produção ou fabricação de bens destinados à 
venda ou na prestação de serviços; 

III - combustíveis e lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos ou 
veículos responsáveis por qualquer etapa do processo de produção ou 
fabricação de bens ou de prestação de serviços; 

IV - bens ou serviços aplicados no desenvolvimento interno de ativos 
imobilizados sujeitos à exaustão e utilizados no processo de produção, de 
fabricação ou de prestação de serviços; 

V - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que 
resulte em: 

a) insumo utilizado no processo de produção ou fabricação de bens destinados à 
venda ou de prestação de serviços; ou 
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b) bem destinado à venda ou em serviço prestado a terceiros; 

VI - embalagens de apresentação utilizadas nos bens destinados à venda; 

VII - serviços de manutenção necessários ao funcionamento de máquinas e 
equipamentos utilizados no processo de produção ou fabricação de bens 
destinados à venda ou de prestação de serviços; 

VIII - bens de reposição necessários ao funcionamento de máquinas e 
equipamentos utilizados no processo de produção ou fabricação de bens 
destinados à venda ou de prestação de serviços; 

IX - serviços de transporte de produtos em elaboração realizados em ou entre 
estabelecimentos da pessoa jurídica; e 

X - bens ou serviços especificamente exigidos pela legislação para viabilizar a 
atividade de produção de bens ou de prestação de serviços por parte da mão de 
obra empregada nessas atividades, como no caso dos equipamentos de 
proteção individual (EPI). 

§ 2º Não são considerados insumos, entre outros: 

I - bens incluídos no ativo imobilizado; 

II - embalagens utilizadas no transporte do produto acabado; 

III - bens e serviços utilizados na pesquisa e prospecção de minas, jazidas e poços 
de recursos minerais e energéticos; 

IV - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que 
não chegue a ser concluído ou que seja concluído e explorado em áreas diversas 
da produção ou fabricação de bens e da prestação de serviços; 

V - serviços de transporte de produtos acabados realizados em ou entre 
estabelecimentos da pessoa jurídica; 

VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade da mão-de-obra empregada no 
processo de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços, tais 
como alimentação, vestimenta, transporte, cursos, plano de seguro e seguro de 
vida, ressalvado o disposto no inciso VI do art. 181; 

VII - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos em operações 
comerciais; e 

VIII - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos nas atividades 
administrativas, contábeis e jurídicas da pessoa jurídica. 

§ 3º Para efeitos do disposto nesta Subseção, considera-se: 

I - serviço qualquer atividade prestada por pessoa jurídica a outra pessoa jurídica 
mediante retribuição; e 

II - bem não só produtos e mercadorias, mas também os intangíveis. [sem grifo 
no original] 

 

26.  No caso, a taxa de administração de cartões de crédito e de débito, apesar de 
essenciais ao negócio como um todo, não são itens aplicados no processo de prestação de 
serviços. São despesas relacionadas à comercialização, que, nos termos do inciso VII do § 2º 
do art. 172 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, não são consideradas insumos à 
produção ou à prestação de serviços. Não há como enquadrá-las como item aplicado na 
produção ou na prestação de serviços. 
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27.  Outra questão proposta pelo consulente diz respeito à extensão da aplicação 
da decisão no Recurso Extraordinário 574.706/PR (exclusão da ICMS da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins) à exclusão das taxas de administração de cartões 
de crédito e de débito. 

28.  Vejamos os termos da ementa da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF): 

 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. EXCLUSÃO 
DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO. 
APURAÇÃO ESCRITURAL DO ICMS E REGIME DE NÃO CUMULATIVIDADE. 
RECURSO PROVIDO.  
1. Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a 
correspondente cadeia, adota-se o sistema de apuração contábil. O montante de 
ICMS a recolher é apurado mês a mês, considerando-se o total de créditos 
decorrentes de aquisições e o total de débitos gerados nas saídas de 
mercadorias ou serviços: análise contábil ou escritural do ICMS.  
2. A análise jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de 
atentar ao disposto no art. 155, § 2º, inc. I, da Constituição da República, 
cumprindo-se o princípio da não cumulatividade a cada operação.  
3. O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto se tenha a 
escrituração da parcela ainda a se compensar do ICMS, não se incluir todo ele na 
definição de faturamento aproveitado por este Supremo Tribunal Federal. O 
ICMS não compõe a base de cálculo para incidência do PIS e da COFINS.  
3. Se o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de cálculo 
daquelas contribuições sociais o ICMS transferido integralmente para os 
Estados, deve ser enfatizado que não há como se excluir a transferência parcial 
decorrente do regime de não cumulatividade em determinado momento da 
dinâmica das operações.  
4. Recurso provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS. 
 

29.  Transcreve-se também excerto do voto da relatora, Ministra Carmen Lúcia, 
constante do Acórdão relativo ao RE 574.706/PR, relevante para o deslinde do caso: 

 

Embora estas lições tenham sido dadas olhos fitos na arrecadação pública, 
podem, com as devidas adaptações, ser perfeitamente aplicadas ao assunto em 
análise. De fato, fenômeno similar ocorre no âmbito das empresas privadas 
quando valores monetários transitam em seus patrimônios sem, no entanto, a 
eles se incorporarem, por terem destinação predeterminada. É o caso dos 
valores correspondentes ao ICMS (tanto quanto os correspondentes ao IPI), que, 
por injunção constitucional, as empresas devem encaminhar aos cofres públicos. 
Parafraseando Baleeiro, tais valores não se integram ao patrimônio das 
empresas, ‘sem quaisquer reservas, condições ou correspondência no passivo’, 
e, assim, não ‘vêm acrescer o seu vulto, como elemento novo e positivo’.  

Portanto, a integração do valor do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS 
traz como inaceitável consequência que contribuintes passem a calcular as 
exações sobre receitas que não lhes pertencem, mas ao Estado-membro (ou ao 
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Distrito Federal) onde se deu a operação mercantil e que tem competência para 
instituí-lo (cf. art. 155, II, da CF).  

A parcela correspondente ao ICMS pago não tem, pois, natureza de faturamento 
(e nem mesmo de receita), mas de simples ingresso de caixa (na acepção supra), 
não podendo, em razão disso, compor a base de cálculo quer do PIS, quer da 
COFINS”. 

 

30.  Analisando-se o excerto da decisão, verifica-se que existe uma semelhança 
contábil entre a situação do ICMS e da taxa de administração dos cartões de crédito e de 
débito. Seus valores transitam no patrimônio da pessoa jurídica, sem se incorporarem. 

31.  Contudo, a natureza dos valores é distinta. Enquanto o ICMS apenas transita, 
sem nada agregar à atividade da empresa, consistindo a pessoa jurídica de mero 
intermediário para o recolhimento do tributo para o Estado, as taxas de administração 
correspondem à contraprestação pelo serviço de utilização do cartão de crédito ou débito, 
que são custos comerciais que, em última análise, compõem a atividade da empresa. 

32.  Além disso, como se pode ver no acórdão, a decisão no RE 574.706/PR 
abrangeu especificamente o ICMS, não podendo ser estendida, por mera interpretação 
extensiva, a outros valores que transitam pela contabilidade empresarial. 

Conclusão 

33.  Diante do exposto, soluciona-se a consulta respondendo ao interessado que as 
taxas de administração de cartões de crédito e de débito não são consideradas insumos para 
fins de creditamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. Não cabe a exclusão 
dessas taxas da base de cálculo das contribuições. 

  À consideração superior. 

Assinatura digital 

JOSÉ FERNANDO HÜNING 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

De acordo. Encaminhe-se à Coordenação de Tributos sobre a Receita Bruta e 
Produtos Industrializados (Cotri). 

Assinatura digital 

MARCO ANTÔNIO FERREIRA POSSETTI 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Disit – 9ª RF 
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De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit 

Assinatura digital 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotri 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao 
consulente 

Assinatura digital 

FERNANDO MOMBELLI 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 
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